
 
 

 
AgRg no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.070 - DF 

(2013/0048983-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FIRMINO ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO 
DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 2º DA LEI 9.494/97. 
INAPLICABILIDADE PARA AS AÇÕES AJUIZADAS ANTES DA SUA 
ENTRADA EM VIGOR. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar como representativo 
da controvérsia o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, 
afirmou que a eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se limita 
geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu prolator.
2. O art. 2º-A da Lei 9.494/97 somente pode ser aplicado nas hipóteses em que a 
ação tenha sido ajuizada depois da sua vigência e desde que essa limitação conste da 
sentença exequenda. No caso, o mandado de segurança coletivo foi impetrado em 
agosto de 1996, ou seja, antes da entrada em vigor do art. 2º-A da Lei 9.494/97, 
introduzido, na verdade pela Medida Provisória nº 1.798-1, de 11 de fevereiro de 
1999 (mesmo antes da Medida Provisória nº 2.180-35/2001).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de junho de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.070 - DF 
(2013/0048983-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FIRMINO ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra a decisão proferida também em agravo regimental, na qual 

reconsiderei a decisão agravada para conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial 

em decisão assim sumariada:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO DOS 
EFEITOS DA COISA JULGADA NA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO RECONSIDERADA 
PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL."

Neste agravo regimental, a recorrente diz que o recurso especial não poderia ser 

conhecido, em razão da existência de fundamento autônomo constante do acórdão recorrido e 

não atacado nas razões recursais. 

Afirma, ainda, que não foi apreciado o disposto no art. 2º-A da Lei 9.494/97, o qual 

limita a eficácia do mandado de segurança coletivo.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, então, a submissão do feito a 

julgamento por esta Turma, a fim de que seja provido o seu recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 302.070 - DF 
(2013/0048983-6)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO 
DOS EFEITOS DA COISA JULGADA NA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO 
JULGADOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 2º DA LEI 9.494/97. 
INAPLICABILIDADE PARA AS AÇÕES AJUIZADAS ANTES DA SUA 
ENTRADA EM VIGOR. 
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar como representativo 
da controvérsia o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do Min. Luis Felipe Salomão, 
afirmou que a eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se limita 
geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu prolator.
2. O art. 2º-A da Lei 9.494/97 somente pode ser aplicado nas hipóteses em que a 
ação tenha sido ajuizada depois da sua vigência e desde que essa limitação conste da 
sentença exequenda. No caso, o mandado de segurança coletivo foi impetrado em 
agosto de 1996, ou seja, antes da entrada em vigor do art. 2º-A da Lei 9.494/97, 
introduzido, na verdade pela Medida Provisória nº 1.798-1, de 11 de fevereiro de 
1999 (mesmo antes da Medida Provisória nº 2.180-35/2001).
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

obstante os argumentos expendidos pela agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas 

no agravo regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado no 

decisum impugnado.

Como bem anotado na decisão agravada, a Corte Especial do STJ, ao julgar como 

representativo da controvérsia o REsp 1.243.887/PR, sob a relatoria do Min. Luis Felipe 

Salomão, afirmou que a eficácia da sentença proferida em processo coletivo não se limita 

geograficamente ao âmbito da competência jurisdicional do seu prolator. Esse julgado recebeu a 

seguinte ementa:

"DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 
COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA 
SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. 
REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 
INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:
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1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação 
civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os 
efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas 
aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta,  para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais 
postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e  93 e 103, CDC).
1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, 
que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários 
sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os 
poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a 
alteração do seu alcance em sede de liquidação/execução individual, sob pena de 
vulneração da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no 
art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.
2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido."
(REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, DJe 12.12.2011)

A propósito, confira-se excerto do voto condutor:

"Tal interpretação, uma vez mais, esvazia a utilidade prática da ação coletiva, 
mesmo porque, cuidando-se de dano de escala nacional ou regional, a ação 
somente pode ser proposta na capital dos Estados ou no Distrito Federal (art. 93, 
inciso II, CDC). Assim, a prosperar a tese do recorrente, o efeito erga omnes 
próprio da sentença estaria restrito às capitais, excluindo todos os demais 
potencialmente beneficiários da decisão.
A bem da verdade, o art. 16 da LACP baralha conceitos heterogêneos - como 
coisa julgada e competência territorial - e induz a interpretação, para os mais 
apressados, no sentido de que os 'efeitos' ou a 'eficácia' da sentença podem ser 
limitados territorialmente, quando se sabe, a mais não poder, que coisa julgada - a 
despeito da atecnia do art. 467 do CPC - não é 'efeito' ou 'eficácia' da sentença, 
mas qualidade que a ela se agrega de modo a torná-la 'imutável e indiscutível'. 
É certo também que a competência territorial limita o exercício da jurisdição e não 
os efeitos ou a eficácia da sentença, os quais, como é de conhecimento comum, 
correlacionam-se com os 'limites da lide e das questões decididas' (art. 468, CPC) 
e com as que o poderiam ter sido (art. 474, CPC) - tantum judicatum, quantum 
disputatum vel disputari debebat.
A apontada limitação territorial dos efeitos da sentença não ocorre nem no 
processo singular, e também, como mais razão, não pode ocorrer no processo 
coletivo, sob pena de desnaturação desse salutar mecanismo de solução plural das 
lides.
A prosperar tese contrária, um contrato declarado nulo pela justiça estadual de 
São Paulo, por exemplo, poderia ser considerado válido no Paraná; a sentença que 
determina a reintegração de posse de um imóvel que se estende a território de 
mais de uma unidade federativa (art. 107, CPC) não teria eficácia em relação a 
parte dele; ou uma sentença de divórcio proferida em Brasília poderia não valer 
para o judiciário mineiro, de modo que ali as partes pudessem ser consideradas 
ainda casadas, soluções, todas elas, teratológicas.
A questão principal, portanto, é de alcance objetivo ('o que' se decidiu) e subjetivo 
(em relação 'a quem' se decidiu), mas não de competência territorial.
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Pode-se afirmar, com propriedade, que determinada sentença atinge ou não esses 
ou aqueles sujeitos (alcance subjetivo), ou que atinge ou não essa ou aquela 
questão fático-jurídica (alcance objetivo), mas é errôneo cogitar-se de sentença 
cujos efeitos não são verificados, a depender do território analisado."

Por oportuno, confiram-se outros julgados:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO ACOBERTADA 
PELA COISA JULGADA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO ARESTO E NÃO IMPUGNADO NO RESP. SÚMULA 
283/STF. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. 
LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO 
DESPROVIDO. (...)
3. A indivisibilidade do objeto da ação coletiva, na maioria das vezes, importa na 
extensão dos efeitos positivos da decisão a pessoas não vinculadas diretamente à 
entidade classista postulante que, na verdade, não é a titular do direito material, 
mas tão somente a substituta processual dos integrantes da respectiva categoria, a 
que a lei conferiu legitimidade autônoma para a promoção da ação. Nessa 
hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado pela decisão é fruível por todo o 
universo de integrantes da categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à 
entidade postulante.
4. Aquele que faz parte da categoria profissional (ou classe), representada ou 
substituída por entidade associativa ou sindical, é diretamente favorecido pela 
eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, independente de estar 
filiado ou associado à mesma entidade, tendo em vista que as referidas 
peculiaridades do microssistema processual coletivo privilegia a máxima 
efetividade das decisões nele tratadas, especialmente considerando que o direito 
subjetivo material (coletivo) se acha em posição incontroversa e já proclamado 
em decisão transitada em julgado.
5. Recurso Especial da União desprovido." (REsp 1.338.687/SC, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 9.11.2012)

Verifica-se, ainda, que esta Turma, no julgamento do AgRg no AREsp 294.672/DF 

(Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 16/05/2013), resolvendo questão idêntica à dos presentes 

autos, corroborou decisão a qual entendeu que a eficácia da sentença proferida em mandado de 

segurança não está limitada à circunscrição do seu prolator, assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA 
AO TERRITÓRIO SOBRE JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO JULGADOR. 
IMPROPRIEDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.243.887/PR. LIMITAÇÃO SUBJETIVA.
1. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese trazida nas 
contrarrazões ao recurso especial representa inovação, o que não é permitido no 
âmbito do agravo regimental.
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2. Os efeitos da sentença proferida em ação coletiva não estão limitados a lindes 
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido. REsp 
1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
19.10.2011, DJe 12.12.2011 (firmado pelo rito dos recurso repetitivos).
3. A limitação subjetiva contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97, 

introduzida pela MP n. 2.180-35/2001, não pode ser aplicada aos casos em 

que a ação coletiva foi ajuizada antes da entrada em vigor do mencionado 

dispositivo, sob pena de perda retroativa do direito de ação das associações, 

bem como deve estar expressa no título executivo, sob pena de violação à 

coisa julgada.
4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada em 
recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa 
prevista no art. 557, § 2º, CPC.
Agravo regimental improvido, com aplicação de multa." (sem grifos no original)

Ressalta-se que no julgamento desse feito, esta Turma esclareceu que o art. 2º-A da 

Lei 9.494/97 somente pode ser aplicado nas hipóteses em que a ação tenha sido ajuizada depois 

da sua vigência e desde que essa limitação conste da sentença exequenda. A propósito, 

confira-se o voto condutor:

"Quanto à limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97, introduzida 
pela MP n. 2.180-35/2001, o citado recurso repetitivo deixa assentado que não 
pode ser aplicada aos casos em que a ação coletiva foi ajuizada antes da entrada 
em vigor do mencionado dispositivo, sob pena de perda retroativa do direito de 
ação das associações. No presente caso, a ação coletiva foi proposta em 
1º.8.1996, antes, portanto, da entrada em vigor da MP.
Ademais, a limitação subjetiva somente poderia ser alegada se expressamente 
assentada na sentença. Vale a transcrição no excerto firmado no recurso 
repetitivo:

'Por outro lado, na sentença proferida na ação civil pública ajuizada 
pela Apadeco, que condenara o Banestado ao pagamento dos chamados 
expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, não houve 
limitação subjetiva quanto aos associados, tampouco quanto aos 
domiciliados na Comarca de Curitiba/PR.

No caso dos autos, está-se a executar uma sentença que não limitou 
o seu alcance aos associados, mas irradiou seus efeitos a todos os 
poupadores da instituição financeira do Estado do Paraná.

Após o trânsito em julgado, descabe a alteração do seu alcance em 
sede de execução, sob pena de vulneração da coisa julgada.'

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai argumentação 
relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. Destarte, nada 
havendo a retificar ou esclarecer, deve a decisão agravada ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos."  

Assim, como no caso a ação coletiva foi proposta em agosto de 1996, ou seja, antes da 
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entrada em vigor do art. 2º-A da Lei 9.494/97, introduzido, na verdade pela Medida Provisória nº 

1.798-1, de 11 de fevereiro de 1999 (mesmo antes da Medida Provisória nº 2.180-35/2001), fica 

afastada a sua aplicação no caso.

Por pertinente, confiram-se ainda os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PROLATOR DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
MATÉRIA ANALISADA SOB O PRISMA CONSTITUCIONAL. LIMITAÇÃO 
DOS EFEITOS DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. INVIABILIDADE. 
REAJUSTE DE 28,86%. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA SOBRE A RAV – 
RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL. POSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 
488, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE À 
FAZENDA PÚBLICA. (...)
2. As regras relativas à fixação da competência firmam-se na data do ajuizamento 
da demanda. No caso, é inaplicável o disposto no art. 2º-A da Lei n.º 9.494/97, 
acrescentado pela Medida Provisória n.º 2.180-35, de 24/08/2001, que limita os 
efeitos da decisão rescindenda, na medida em que a ação de conhecimento, cujo 
acórdão ora se busca rescindir, foi ajuizada antes de sua vigência. (...)
6.  Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido, 
para apenas e tão-somente afastar a condenação da Fazenda Pública no 
recolhimento da multa prevista no art. 488, inciso II, do Código de Processo 
Civil. Recurso Especial n.º 663.125/AL, em apenso, ao que se nega provimento." 
(REsp 663.116/AL, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 24.3.2008)

"PROCESSO CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXIGÊNCIAS IMPOSTAS PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.781/99 QUE ALTEROU A LEI Nº 9.494/97. 
AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE. IRRETROATIVIDADE. 
PRECEDENTES.
As nova exigências impostas pela Medida Provisória nº 1.781/99, que alterou a 
redação da Lei nº 9.494/97, não podem retroagir para alcançar ação ajuizada antes 
de sua vigência. As normas processuais têm efeitos imediatos, mas não 
retroativos. Precedentes.
Recurso desprovido." (REsp 537.620/PB, Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 
de 29.11.2004)

Por fim, registra-se que todos os fundamentos do acórdão atacado na via especial foram 

infirmados nas razões recursais, o que possibilitou o seu conhecimento. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0048983-6 AREsp 302.070 / DF

Números Origem:  00363424420114013400  199600152993  363424420114013400  424823120104013400  
9600152993

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FIRMINO ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FIRMINO ANTÔNIO DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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